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Atos do Poder Executivo
.

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 782, DE 31 DE MAIO DE 2017

(Publicada no DOU de 31 de maio de 2017 - Seção 1, Edição Extra)

- Na página 9, nas assinaturas, leia-se: Michel Temer, Dyogo Hen-

rique de Oliveira e Eliseu Padilha.

Ministério da Integração Nacional
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 278, DE 1o- DE JUNHO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-

sos ao Governo do Estado de Pernambuco

para execução de ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-

NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.

12.340, de 1º de dezembro de 2010, na Lei n. 12.608, de 10 de abril

de 2012, e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao

Governo do Estado de Pernambuco, no valor de R$ 17.557.857,72

(dezessete milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e

cinquenta e sete reais e setenta e dois centavos), para a execução de
ações de resposta de defesa civil, conforme processo n.
59052.000494/2017-16.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.30.41; Fonte: 0188; UG: 530012.

Art. 3º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 180
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 279, DE 1o- DE JUNHO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos ao Governo do Estado de Alagoas para
execução de ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, na Lei n. 12.608, de 10 de abril
de 2012, e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao
Governo do Estado de Alagoas, no valor de R$ 13.369.678,34 (treze
milhões, trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e setenta e oito
reais e trinta e quatro centavos), para a execução de ações de resposta
de defesa civil, conforme processo n. 59052.000501/2017-80.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.30.41; Fonte: 0188; UG: 530012.

Art. 3º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 180
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

Presidência da República
.

CASA CIVIL

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

PORTARIA No 560, DE 1º DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no art. 2o do Decreto no 8.821, de 26 de
julho de 2016, resolve

NOMEAR

FLÁVIA CRISTINA PIOVESAN, para exercer o cargo de Secretária
Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria
de Direitos Humanos da Presidência da República, código DAS
101.6.

ELISEU LEMOS PADILHA
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